Inventéario - Bem imével - Alienagao -
Condominio - Extingao - Inviabilidade -
Discordéncia de herdeira

Ementa: Agravo de instrumento. AgGo de inventdrio.
Alienacéo de bem imével. Requerimento feito por ter-
ceiro. Discordancia de herdeira. Extincdo anémala de
condominio invidvel. Recurso provido.

- A preclusédo decorre do fato de néo utilizar a parte da
faculdade processual no momento legal para o seu exer-

cicio. Todavia, em acdo de inventdrio ndo pode haver
excessivo rigor formal.

- A extincdo voluntéria de condominio sobre bem imével
indivisivel sé é vidvel mediante un&nime consentimento
dos condéminos.

- Divergindo uma herdeira de condémino falecido, deve
ser indeferido o pedido de expedicdo de alvaré formula-
do por terceiro, embora também condémino, porque a
extincdo deve ser judicial na via prépria.

- Agravo de instrumento conhecido e provido para inde-
ferir a expedicdo de alvard autorizativo de alienacéo de
bem imével em condominio.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0024.04.515817-7/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Agravante: Cleonice Eustdquia de Oliveira
Zicher - Agravados: Espélio de David Zicher, Vivian
Zicher e outro, Pristine Zicher - Relator: DES. CAETANO
LEVI LOPES

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Caetano Levi Lopes,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2010. -
Caetano Levi Lopes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheco do recurso
porque presentes os requisitos de sua admissibilidade.

A agravante insurge-se contra a r. decisdo infer-
locutéria trasladada & f. 766-TJ e que manteve a decisdo
anterior e pela qual foi deferida a expedicdo de alvard
para alienacdo de bem imével na acdo de inventdrio do
primeiro agravado. A recorrente afirmou ter-se manifes-
tado em tempo oportuno e que teria havido falha da se-
cretaria do juizo ao n@o juntar nos autos, em tempo
habil, peticdo que informava a discordéncia da inven-
tariante quanto & alienag@o do bem. Acrescentou que o
alvard foi requerido por Jotte Zucher, que, embora
condémino, ndo é parte no inventdrio.

Houve traslado de vdrias pecas. Merece destaque
a certiddo de f. 751-TJ, comprovando a intimacéo da
recorrente e dos demais herdeiros acerca do pedido de
alvard para venda do imével. Destaco, também, a cer-
tidéo de f. 755-v.-TJ, intimando, novamente, a recorrente
para que se manifeste quanto ao referido requerimento.
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Por fim, destaco a cépia de decisdo judicial encaminha-
da com as informacées (f. 790/791-TJ), noticiando a
existéncia de peticdo ainda ndo juntada aos autos. Estes
os fatos.

Em relacéo ao direito, sabe-se que a precluséo
constitui instituto temporal que permite a marcha do
processo por encerrar suas efapas. A respeito esclarece
Humberto Theodoro Junior, invocando Chiovenda, no
Curso de direito processual civil. 38. ed. Rio de Janeiro:

Forense, 2002, v. |, p. 478:

A esséncia da precluséo, para Chiovenda, vem a ser a
perda, extincdo ou consumacédo de uma faculdade proces-
sual pelo fato de se haverem alcangado os limites assinala-
dos por lei ao seu exercicio.

Decorre a precluséo do fato de ser o processo uma sucesséo
de atos que devem ser ordenados por fases l6gicas, a fim de
que se obtenha a prestacéo jurisdicional, com precisdo e
rapidez.

Ora, conforme demonstrado, a agravante teve
varias oportunidades para se manifestar quanto & deter-
minacdo judicial, e ndo o fez no prazo assinalado.
Todavia, a prépria Julgadora de primeiro grau reconhece
que, no dia 23.03.2010, foi entregue peticdo do servico
de protocolo. Os autos foram conclusos em 06.04.2010
sem a juntada da referida peticdo. A verdade é que
havia, sim, uma peticdo aguardando vdrios dias para ser
juntada, e ndo o foi. A falha do servico da secretaria
judicial é mais do que evidente.

No que respeita & precluséo, entendo que néo se
pode exigir extremo rigor formal na acéo de inventdrio,
ainda mais quando se trata de estranha forma de extin-
guir condominio pretendida pelo terceiro e em beneficio
do qual o alvard foi expedido. Tenho que ndo é o caso
de precluséo.

Quanto & decisao interlocutéria em si, anoto que o
condominio voluntdrio sobre bem imoével, se divisivel
este, poderd ser extinto por diviséo amigével ou judicial.
Se indivisivel, a extingdo poderd ser voluntdria mediante
adjudicacdo a um dos condéminos ou alienacéo a ter-
ceiro com a divisdo do produto respectivo. Todavia, ndo
havendo unénime consenso, impde-se a extincdo judicial
com alienacdo em hasta publica. Eis, no caso de bem
indivisivel, a licdo de Caio Mdrio da Silva Pereira, f. 182:

Quando a coisa for indivisivel ou se tornar, pela diviséo,
imprépria do seu destino, e os consortes ndo quiserem adju-
dicd-la a um sé, indenizados os outros, serd vendida. Em tal
caso, qualquer dos condéminos requererd a alienacdo com
observancia do disposto no Cédigo de Processo Civil, sendo
o bem vendido em hasta publica, na qual serdo observadas
as preferéncias gradativas: o condémino em condicdes
iguais prefere o estranho; entre condéminos o que tiver na
coisa benfeitoria mais valiosa, e, ndo as havendo, o de
maior quinhdo (Cédigo Civil, art. 1.322). Praceado o bem,
e deduzidas as despesas, o preco serd repartido na pro-
porcédo dos quinhées ou sortes.
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E evidente que ndo hé como fazer todas essas veri-
ficacdes no inventdrio. O terceiro que requereu o alvard
deverd mesmo ir para as vias ordindrias, salvo se con-
seguir anuéncia unénime dos demais condéminos, o que
ainda ndo é o caso, diante da dissidéncia manifestada
pela agravante.

Impde-se concluir que tem pertinéncia a irresig-
nagao.

Com esses fundamentos, dou provimento ao agra-
vo de instrumento, reformo a deciséo agravada e inde-
firo a expedicdo do alvard questionado. Determino que,
se |G expedido e entregue, seja recolhido.

Custas, pelos agravados.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AFRANIO VILELA e BRANDAO TEIXEIRA.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.



